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RESUMO
O objetivo deste estudo foi caracterizar comportamentos que devem compor uma disciplina introdutório de Avaliação Psicológica. Foram 
adotados os procedimentos simplificados de identificação, derivação e decomposição de comportamentos a partir da literatura propostos pela 
subárea da Análise do Comportamento denominada Programação de Condições para o Desenvolvimento de Comportamentos. Inicialmente 
foi conduzida revisão de literatura a partir da qual foi identificada a principal fonte consultada para a caracterização de comportamentos: 
Nunes et al. (2012) e Muniz (2017), que descreve 27 competências para o ensino de avaliação psicológica na graduação em Psicologia. Dessas 
competências, foram selecionadas cinco a partir das quais foram propostos 94 comportamentos profissionais. Esta análise contribuiu para 
ampliar a clareza sobre os objetivos de aprendizagem de avaliação psicológica, o que é útil para aperfeiçoar o ensino de Psicologia e a formação 
do psicólogo.
Palavras-chave: ensino superior; formação do psicólogo; avaliação psicológica.

ABSTRACT – Proposing learning objectives for an introductory course in Psychological Assessment
The aim was to characterize behaviors that should constitute an introductory course in Psychological Assessment. We adopted 
the identification, derivation and decomposition procedures from the literature proposed by the Behavior Analysis subarea called 
Programming Conditions for Behavior Development. Initially, a review of the literature was conducted from which the main 
sources consulted for the characterization of behaviors were identified: Nunes et al. (2012) and Muniz (2017), which describe 
27 competences for teaching psychological assessment in undergraduate Psychology. From these competences, five were selected 
from which we proposed 94 professional behaviors. This analysis contributes to clarify the learning objectives of psychological 
assessment, which is useful for improving the teaching of Psychology and psychologists’ training. 
Keywords: higher education; psychologist training; psychological assessment.

RESUMEN – Objetivos de aprendizaje propuestos para un curso de introducción a la Evaluación Psicológica
El objetivo de este estudio fue caracterizar conductas que deben conformar un curso de introducción a la Evaluación Psicológica.  
Se adoptaron los procedimientos simplificados de identificación, derivación y descomposición de comportamientos de la 
literatura propuesta por la subárea de Análisis de Comportamiento denominada Programación de Condiciones para el Desarrollo 
de Conductas. Inicialmente, se realizó una revisión de la literatura donde se identificó la principal fuente consultada para la 
caracterización de las conductas: Nunes et al. (2012) y Muniz (2017), que describe 27 competencias para la enseñanza de la 
evaluación psicológica en la carrera de Psicología.  De estas competencias, se seleccionaron cinco de las cuales se propuso 94 
comportamientos profesionales. Este análisis contribuyó a esclarecer los objetivos de aprendizaje de la evaluación psicológica, lo 
cual es útil para mejorar la enseñanza de la Psicología y la formación del psicólogo.
Palabras clave: enseñanza superior; formación del psicólogo; evaluación psicológica.

Quais são os objetivos de aprendizagem que devem 
compor a formação de um psicólogo na área de Avaliação 
Psicológica (AP)? Especificamente, o que se espera que 
um psicólogo seja capaz de fazer ao final dessa formação? 
Essas são algumas das questões centrais para professores, 
sociedade, profissionais e para o desenvolvimento de uma 
educação transformadora. No Brasil, a crítica histórica em 
relação ao trabalho em AP e a reiterada conclusão da co-
munidade dessa área no sentido de que existem proble-
mas com a formação profissional (Noronha et al., 2002), 

apontam para a necessidade de investigação sobre variáveis 
que possam impactar negativamente no aprendizado de 
AP. Uma dessas variáveis, conforme será discutido, pode 
ser a falta de clareza em torno dos objetivos de aprendiza-
gem que orientam o ensino de AP (Silva, 2004).

Objetivos de aprendizagem podem ser defini-
dos como descrições do que deve ser aprendido pelo 
estudante até o final de um programa de ensino, seja 
um curso ou uma disciplina (Luiz & Botomé, 2017). 
Sem eles, é difícil para o professor ter critérios sobre o 
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que precisa avaliar e sobre quais metodologias de en-
sino são as mais adequadas. Além disso, a definição de 
objetivos é uma questão central para a sociedade, pois 
ela espera dos profissionais auxílio efetivo no manejo 
dos problemas existentes e não apenas a habilidade de 
falar sobre esses problemas sem conseguir resolvê-los 
ou atenuá-los (Cortegoso & Coser, 2013). Isso significa 
que o aprendizado dos objetivos propostos para o ensi-
no importa e que educadores não devem ficar satisfeitos 
com quaisquer resultados. Essa também é uma ques-
tão relevante para os próprios profissionais que buscam 
produzir benefícios e evitar malefícios por meio de seu 
trabalho (Muniz, 2018), ou seja, eles precisam aprender 
de fato sobre como lidar com a realidade que irão en-
frentar. Finalmente, é uma questão crucial para que se 
possa falar de educação baseada em evidências, para a 
qual verificar que o aprendizado ocorreu no sentido dos 
objetivos propostos é um requisito básico (Schneider & 
Preckel, 2017).

Na comunidade de avaliação psicológica, é antigo o 
debate sobre a formação profissional do psicólogo brasi-
leiro, conforme pode ser constatado na nota em defesa da 
AP (Noronha et al., 2002) e em textos recentes sobre o 
tema (e.g., Bueno & Peixoto, 2018; Noronha & Santos, 
2021). No entanto, ainda é escasso o estudo sobre obje-
tivos de aprendizagem necessários para uma melhor for-
mação (e.g., Muniz, 2017; Nunes et al., 2012; Oliveira 
et al., 2021; Silva, 2004). Isso preocupa porque existe 
uma consistência em dados de pesquisa (e. g., Noronha, 
2002; Padilha et al., 2007; Mendes et al., 2013; Reppold 
et al., 2020) sugerindo falhas na formação profissional a 
partir da identificação de equívocos de psicólogos, tais 
como erros ao definir o conceito de AP, confusões entre 
os termos “avaliação” e “teste”, bem como preconcei-
tos em relação a ambos. No estudo de Noronha (2002), 
por exemplo, mais da metade dos participantes, de uma 
amostra com 214 psicólogos do Conselho Regional de 
Psicologia (CRP)/6ª região, afirmaram não realizar ava-
liação psicológica, confundindo-a com testes. Esse tipo 
de problema tem relação direta com a formação de psi-
cólogos, o que foi demonstrado por Padilha et al. (2007): 
60% da sua amostra declarou não utilizar testes por não 
saber usar outros instrumentos além daqueles aprendi-
dos na graduação.

Ressalta-se que mesmo quando psicólogos utilizam 
instrumentos ou não demonstram preconceito, proble-
mas podem ocorrer em função de déficits na formação. 
Pereira et al. (2003) evidenciaram essa questão ao identi-
ficar que psicólogos de empresas nacionais e multinacio-
nais de São Paulo responsáveis por processos de seleção 
de pessoal justificavam o uso de instrumentos pela sua 
validade. Contudo, dos instrumentos adotados por esses 

psicólogos, apenas um possuía estudos de validade. Isso 
demonstrou o desconhecimento deles acerca desse con-
ceito. Após 17 anos desse estudo, ao caracterizar o perfil 
de trabalho de psicólogos que usam testes, Reppold et al. 
(2020) ainda encontraram muitas referências ao uso de 
instrumentos sem evidências psicométricas adequadas.

Mendes et al. (2013), por sua vez, solicitaram que 
graduandos em Psicologia e profissionais explicassem 
conceitos básicos de AP, envolvendo: definição de AP, 
função do Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos 
(SATEPSI) e conceitos de validade e de precisão. Os re-
sultados para toda a amostra reafirmaram o predomínio 
de definições de AP como “procedimento de aplicação 
de testes e de mensuração”. Em todas as questões, ob-
servaram-se respostas como “não sei” ou inconclusivas. 
Foram obtidas respostas erradas sobre o SATEPSI, tais 
como “validar instrumentos”. Ao responder sobre o con-
ceito de validade, houve confusão com o conceito de pre-
cisão e vice-versa.

É possível questionar se os estudos citados não se-
riam casos isolados das amostras selecionadas. Por esse 
motivo, foi consultado o Portal de Periódicos da CAPES 
para identificar pesquisas sobre ensino de AP2. Foram 
encontrados e lidos na íntegra 18 estudos (mais antigo: 
2003; mais recente: 2018). Oito (44,4%) eram pesquisas 
empíricas que investigavam conhecimentos sobre AP ou 
práticas de uso de instrumentos cujos resultados aponta-
vam para déficits na formação do psicólogo. Quatro pes-
quisas (22,2%) examinavam documentos como planos 
de ensino, tendo identificado a permanência da ênfase 
no ensino de testes no lugar de habilidades para realizar 
avaliação, bem como uma quantidade insuficiente de dis-
ciplinas de AP. Cinco pesquisas (27,8%) eram teóricas e 
apresentavam história e propostas de formação de psicó-
logos em AP, sendo que três abordavam a proposição de 
objetivos de aprendizagem. Apenas uma pesquisa (5,6%) 
relatava experiência profissional de ensino de AP.

Ao longo de 15 anos, notou-se na literatura uma 
produção constante sobre ensino e formação em AP 
(com cerca de 1,12 estudos por ano) e com amostras 
de diferentes estados do país (e.g., de São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Belo Horizonte). Nessa produção, os 
diversos estudos corroboraram uns aos outros susten-
tando a generalidade das conclusões, que apontaram para 
a insuficiência ou insucesso da graduação em Psicologia 
no desenvolvimento de um repertório adequado para a 
realização de APs.

O cenário apresentado revela um problema crôni-
co, segundo Gouveia (2018). Naturalmente, problemas 
complexos não são resolvidos rapidamente e requerem 
múltiplas ações. Apesar de conquistas já alcançadas em 
termos de fortalecimento da comunidade científica e 

2 Foram usados dois conjuntos de descritores combinados pelo operador AND: 1. “formação”, “ensino” e “conhecimento”, que deveriam aparecer no título; 2. “avaliação 
psicológica” e “psicometria”, pesquisados como termos exatos. Foram selecionados apenas artigos em português com o texto completo e cujo objetivo fosse ensino, 
formação ou conhecimentos sobre AP no Brasil. Não houve restrição de período.
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profissional brasileira em AP (Andrade & Valentini, 2018; 
Muniz, 2018; Primi, 2018) são necessários mais estudos 
e propostas para lidar com o desafio da formação, uma 
vez que ela é a base para uma atuação ética. Há pesquisas, 
por exemplo, demonstrando muitas denúncias e proces-
sos éticos relacionados à AP (Anache & Reppold, 2010; 
Frizzo, 2004; Muniz, 2018; Zaia et al., 2018). É urgente, 
portanto, aperfeiçoar essa formação.

Conforme exposto inicialmente, a falta de clareza so-
bre objetivos de aprendizagem pode ser um dos determi-
nantes da formação insuficiente em AP. Na revisão condu-
zida, notou-se que apenas três das investigações (Gouveia, 
2018; Noronha et al., 2010; Nunes et al., 2012) propunham 
ou examinavam objetivos para disciplinas de AP. O proble-
ma não é só de baixa quantidade de estudos, mas o fato de 
que as descrições de objetivos apresentam elevado grau de 
generalidade, sugerindo que ainda se conhece pouco sobre 
o que se espera que estudantes aprendam sobre AP. 

Para que objetivos de aprendizagem cumpram a sua 
função orientadora para o trabalho docente, é preciso que 
sejam descrições inequívocas das aprendizagens a serem 
desenvolvidas (Luiz & Botomé, 2017). Silva (2004) argu-
menta que sem uma definição precisa do que o psicólogo 
deve ser capaz de fazer, e que caracterize a sua atuação 
em AP, é inviável planejar ou propor condições de ensino 
adequadas. Essas considerações reforçam a necessidade 
de mais estudos sobre objetivos de aprendizagem para a 
formação em AP.

Dos três trabalhos encontrados sobre objetivos de 
aprendizagem, o estudo de Noronha et al. (2010) foi 
pioneiro e consistiu em uma sistematização de 12 com-
petências profissionais derivadas de documento produ-
zido pela Comissão de Testes do Colégio de Psicólogos 
(COP) e complementações realizadas pelas pesquisa-
doras. Na sequência, aparece o trabalho de Nunes et al. 
(2012), que, possivelmente, consiste na contribuição mais 
completa sobre o que se espera que o psicólogo aprenda 
na graduação em relação à AP. Nesse artigo, as autoras 
apresentaram 27 competências que devem ser aprendi-
das pelos graduandos em Psicologia, e como o ensino 
delas pode ser organizado em seis disciplinas distribuí-
das ao longo do curso. Esse trabalho foi aperfeiçoado por 
Muniz (2017), que explicou o que significa cada uma das 
competências, contribuindo, assim, para aumentar a cla-
reza nas descrições dos comportamentos envolvidos nas 
27 competências propostas por Nunes et al. (2012).

Apesar da inegável contribuição desses primeiros tra-
balhos, é preciso considerar que objetivos como “Saber 
estabelecer rapport no momento da avaliação” ainda não 
estão descritos de modo suficientemente claro para que 
o professor saiba como ensinar. A questão que se colo-
ca é em que situações o aprendiz deve agir, o que preci-
sa fazer e que resultados deve gerar para que se entenda 
que ele “sabe estabelecer rapport”. Muniz (2017) esclarece 
que rapport diz respeito ao vínculo a ser estabelecido com 
o cliente de modo a gerar sentimentos no avaliando de 

confiança, acolhimento e colaboração. Embora a descri-
ção seja promissora, ainda restam questões como quais 
classes de ações, se apresentadas, aumentam a probabili-
dade desse tipo de resultado descrito pela autora. Nesse 
tipo de contexto, segundo Kienen et al. (2013), procedi-
mentos de caracterização de comportamentos, desenvol-
vidos em trabalhos de Programação de Condições para o 
Desenvolvimento de Comportamentos (PCDC), podem 
ser úteis. Desse ponto de vista teórico, objetivos de apren-
dizagem são interpretados como comportamentos huma-
nos, e a PCDC dispõe de procedimentos que auxiliam a 
identificar, derivar e decompor comportamentos ou seus 
componentes a partir de observações, entrevistas e de fon-
tes da literatura (e.g., Moraes & De Luca, 2018), com base 
nas quais comportamentos podem ser caracterizados e, 
então, propostos como objetivos de aprendizagem.

Para entender como esses procedimentos funcio-
nam, o primeiro passo é saber que o conceito de com-
portamento significa relação entre ações de uma pessoa e 
o ambiente no qual ela realiza ou apresenta essas ações e 
aquele ambiente que decorre dessas ações ou as sucede, 
sendo esses três componentes – ambiente antecedente, 
ações e ambiente consequente – necessários para uma 
definição apropriada sobre o comportamento humano 
(Skinner, 1953/2005). Por ambiente, segundo Todorov 
(2007), deve-se entender tudo o que afeta as atividades 
do organismo, seja externo (físico ou social) ou interno 
(biológico ou histórico, no sentido de experiências de 
vida). Independentemente de sua natureza, o ambien-
te pode anteceder ou suceder uma ação, sendo no pri-
meiro caso denominado de ambiente antecedente e, no 
segundo, de ambiente consequente. Ações, por sua vez, 
referem-se às atividades de uma pessoa.

Com o conceito apresentado, é possível compre-
ender que o procedimento da PCDC de identificar 
comportamentos, por exemplo, a partir da literatura, 
significa interpretar descrições referentes a “ações de 
uma pessoa em relação a um contexto”, “descrições de 
situações em relação às quais uma pessoa deve atuar” 
ou “descrições de resultados que a pessoa deve produ-
zir” como informações sobre comportamentos. Isso 
permite descobrir comportamentos a partir de textos. 
Por exemplo, a expressão “saber estabelecer rapport” 
refere-se a um conjunto de ações do psicólogo em re-
lação ao seu cliente e os efeitos produzidos (e.g., con-
fiança, acolhimento etc., ver Muniz, 2017). Logo, pode 
ser interpretado como um comportamento, mas cuja 
descrição é abrangente porque não está explícito a que 
se refere exatamente a expressão “saber estabelecer”. 
Provavelmente, a expressão “saber” informa que, ao se 
comportar, a pessoa é eficaz. Geralmente, afirmar que 
alguém sabe fazer algo é uma inferência baseada em si-
tuações nas quais a pessoa age e nos resultados positivos 
que produz (Skinner, 1953/2005). Tal exame permite 
identificar um aspecto do ambiente consequente, que 
é um dos componentes do comportamento, faltando 
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identificar ou, se necessário, derivar os demais compo-
nentes (ambiente antecedente e ações). 

Derivar componentes do comportamento, por sua 
vez, significa complementar uma descrição comporta-
mental com informações que estejam ausentes, as quais 
podem envolver um ou mais dos três componentes de 
um comportamento, ambiente antecedente, ação ou 
ambiente consequente. Isso é feito a partir de deduções 
sobre o(s) componente(s) ausente(s) a partir das infor-
mações disponíveis sobre o comportamento. Por fim, 
decompor comportamentos significa examinar quais os 
comportamentos mais básicos que compõem um com-
portamento mais abrangente (Cortegoso & Coser, 2013). 
Por exemplo, o que é preciso fazer para estabelecer vín-
culo com um cliente (comportamento mais amplo)? 
Alguns exemplos de comportamentos menos abrangen-
tes são: escutar o cliente, examinar do que ele gosta e do 
que não gosta etc.

Um exemplo simplificado de aplicação dos pro-
cedimentos de PCDC pode ser realizado com o com-
portamento de “conduzir avaliação psicológica”. A fonte 
de informação selecionada foi a Cartilha de Avaliação 
Psicológica do Conselho Federal de Psicologia (CFP). 
No trecho a seguir é explicado o que significa conduzir 
uma AP. Os trechos sublinhados indicam informações 
sobre o ambiente antecedente, aqueles em negrito são re-
ferências a ações e os trechos em itálico são informações 
sobre o ambiente consequente.

[...] amplo processo de investigação, no qual se 
conhece o avaliado e sua demanda, com o intuito 
de programar a tomada de decisão mais apropriada do 
psicólogo. [...] coleta e interpretação de dados, 
obtidos por meio de um conjunto de procedimen-
tos confiáveis, entendidos como aqueles reconheci-
dos pela ciência psicológica. Compete ao psicólogo 
planejar e realizar o processo avaliativo (p. 11, 
grifos nossos). [...] processo técnico e científico reali-
zado com pessoas ou grupos de pessoas que, de acor-
do com cada área de conhecimento, requer metodo-
logias específicas. Ela é dinâmica e constitui-se em 
fonte de informações de caráter explicativo sobre os fenômenos 
psicológicos, com a finalidade de subsidiar os trabalhos nos 
diferentes campos de atuação do psicólogo [...]. Trata-se de 
um estudo que requer um planejamento prévio e 
cuidadoso, de acordo com a demanda e os fins para 
os quais a avaliação se destina (p. 13, grifos nossos).

Nesse caso, “conduzir avaliação psicológica” é o 
comportamento mais abrangente, que pode ser decom-
posto em outros menos abrangentes, tais como “inves-
tigar fontes de determinação da demanda psicológica”, 
“formular explicação da demanda psicológica” e “decidir 
ação profissional”. A classe de comportamento “investi-
gar fontes...”, por sua vez, poderia ser decomposta em 
“selecionar métodos e técnicas de avaliação”, “planejar 

procedimentos de investigação”, “coletar dados” etc. No 
exame de cada comportamento, poderiam, então, ser 
conduzidas derivações de componentes como indicar 
que o psicólogo deve considerar o “tempo que possui 
para avaliar” e os “recursos humanos e financeiros de que 
dispõem” como ambiente antecedente para a ação de pla-
nejar uma avaliação. Outra derivação possível seria desta-
car que a consequência de uma coleta de dados pode ser 
“aumento na clareza da caracterização da demanda para 
facilitar a identificação da sua gravidade”.

A partir da exposição conceitual sobre a noção de 
comportamento e dos procedimentos da PCDC para ca-
racterização de comportamentos, fica explícito que ainda 
há muito a ser investigado sobre o que deve compor a for-
mação profissional de psicólogos em relação à AP, e que 
mais clareza e precisão são necessárias na descrição de ob-
jetivos de aprendizagem. Ao mesmo tempo que parece ser 
necessário pesquisar e trabalhar no sentido proposto pela 
PCDC, é preciso considerar o alto custo de tempo e esfor-
ço envolvidos nos procedimentos apresentados, afinal para 
cada objetivo de aprendizagem existe uma descrição de 
ambiente antecedente, de ação e de ambiente consequen-
te, sendo possível haver diversas decomposições de um 
objetivo mais abrangente em outros menos abrangentes. 

Para lidar com essa situação, mesmo com perda de 
informações, Cortegoso e Coser (2013) propuseram um 
procedimento simplificado para a descrição de objetivos 
de aprendizagem. Ele consiste na descrição de uma ação 
para referir-se ao comportamento que deve ser aprendi-
do, seguida pela descrição de um complemento que deve 
abranger informações mínimas sobre ambiente antece-
dente e consequente (ou, pelo menos, um deles) para a 
caracterização do comportamento.

O presente estudo lida com a lacuna existente no 
conhecimento sobre objetivos de aprendizagem e tem 
por objetivo caracterizar comportamentos que devem 
compor uma introdução dos graduandos em Psicologia 
à AP a partir das competências descritas por Nunes et 
al. (2012), considerando os esclarecimentos fornecidos 
por Muniz (2017). A análise foi conduzida no sentido 
de identificar comportamentos nas descrições de compe-
tências de Nunes et al. No presente estudo, foi adotado 
o procedimento simplificado de caracterização de com-
portamentos. Destaca-se que os comportamentos ca-
racterizados já consistem em uma proposta de objetivos 
de aprendizagem cujo desenvolvimento pode requerer 
uma ou mais disciplinas para que sejam desenvolvidos 
(e.g., Avaliação Psicológica 1 e 2). Importa lembrar que 
já existe um conhecimento sobre objetivos de aprendi-
zagem para a formação em AP. Por isso, neste estudo, a 
proposta não é descobrir todos os comportamentos para 
a formação em AP, mas lidar com objetivos de aprendi-
zagem que já começaram a ser propostos para disciplinas 
introdutórias e que poderão orientar melhor o trabalho 
dos educadores caso a sua descrição seja aperfeiçoada no 
sentido do que propõe a PCDC sua descrição.
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Método

Fontes de Informação
Foram selecionados, respectivamente, um artigo e 

um capítulo de livro: (1) Nunes et al. (2012). Diretrizes 
para o ensino de avaliação psicológica. Avaliação Psicológica, 
11(2), 309-316. (2) Muniz, M. (2017). Competências e 
cuidados para a administração da avaliação psicológica e 
dos testes psicológicos. Em: M. R. C. Lins, & J. C. Borsa 
(Orgs.). Avaliação Psicológica: Aspectos teóricos e práticos 
(pp. 100-114), Editora Vozes. 

O artigo foi escolhido por ser o trabalho mais recen-
te e completo identificado na revisão de literatura e que 
visava propor objetivos de aprendizagem para a formação 
de graduandos em Psicologia para “conduzir APs”. O ca-
pítulo de livro foi selecionado porque o seu objetivo foi 
descrever de modo mais minucioso o significado das 27 
competências propostas por Nunes et al. (2012), contri-
buindo com a sua interpretação.

Procedimento de Coleta de Dados
Foi selecionado todo o conteúdo programático pro-

posto por Nunes et al. (2012) para a disciplina de AP1, 
que seria a disciplina introdutória de avaliação, a saber:

Aspectos históricos da avaliação psicológica em âmbito inter-
nacional e nacional; Legislação pertinente à avaliação psico-
lógica (Resoluções do CFP, Código de Ética Profissional do 
Psicólogo, histórico do SATEPSI e as políticas do Conselho 
Federal de Psicologia para a Avaliação Psicológica); Ética 
na avaliação psicológica e sua relação com os direitos hu-
manos; Avaliação Psicológica enquanto processo; Funções, 
origem, natureza e uso dos testes na avaliação psicológica; 
Construção de instrumentos psicológicos; Validade, precisão 
e normatização de instrumentos psicológicos; Padronização 
das condições da avaliação psicológica; Tabelas normativas 
dos manuais de testes psicológicos; Consequências sociais da 
avaliação psicológica (p. 311).

Foram, então, selecionadas dentre as 27 compe-
tências aquelas associadas ao conteúdo programático da 
disciplina de AP1: 1. Conhecer os aspectos históricos da 
AP em âmbito nacional e internacional; 2. Conhecer a 
legislação pertinente à AP (Resoluções do CFP, Código 
de Ética Profissional do Psicólogo, histórico do Sistema 
de Avaliação dos Testes Psicológicos – SATEPSI – e as 
políticas do Conselho Federal de Psicologia para a AP); 
3. Considerar os aspectos éticos na realização da AP; 4. 
Analisar se há condições de espaço físico adequadas para 
a avaliação e estabelecer condições suficientes para tal; 
5. Ser capaz de compreender a AP enquanto processo, 
aliando seus conceitos às técnicas de avaliação; 6. Ter 
conhecimento sobre funções, origem, natureza e uso 
dos testes na AP; 7. Ter conhecimento sobre o proces-
so de construção de instrumentos psicológicos; 8. Ter 
conhecimento sobre validade, precisão, normatização e 

padronização de instrumentos psicológicos; 9. Escolher e 
interpretar tabelas normativas dos manuais de testes psi-
cológicos; 10. Ter capacidade crítica para refletir sobre as 
consequências sociais da AP. 

Em seguida, foram retiradas as competências que 
poderiam ser desenvolvidas em outras disciplinas do cur-
so de Psicologia sem ser aquelas específicas de AP. Essa 
pode ser uma estratégia para promover a aproximação de 
professores de outras disciplinas em relação à AP, bem 
como lidar com dificuldades de instituições de ensino 
com poucos professores de avaliação psicológica ou pou-
cas disciplinas dessa área. Além disso, se a AP é inerente à 
atuação do psicólogo, é esperado que o seu ensino ocorra 
de modo transversal, e não só nas disciplinas específi-
cas. Considerou-se, ainda, que a realidade brasileira é a 
de que, tipicamente, as ementas de AP não conseguem 
contemplar em seu conjunto todas as 27 competências 
propostas por Nunes et al. (2012), conforme dados de 
Ambiel et al. (2019) sobre 478 ementas de disciplinas de 
AP, envolvendo cursos de Psicologia brasileiros.

As competências retiradas foram: “1. Conhecer os 
aspectos históricos da avaliação psicológica em âmbito na-
cional e internacional”, porque pode ser desenvolvida na 
disciplina de “História da Psicologia”, uma vez que a AP 
faz parte dela. As competências “2. Conhecer a legislação 
pertinente à avaliação psicológica...” e “3. Considerar os 
aspectos éticos na realização da avaliação psicológica” po-
dem ser desenvolvidas em disciplinas do eixo de “práti-
cas profissionais”, como nos estágios básicos e específicos, 
como também na disciplina de “Ética em Psicologia”. A 
vantagem de trabalhar essa competência na disciplina de 
Ética envolve, por exemplo, a possibilidade de estabelecer 
uma relação entre a legislação para a Avaliação Psicológica 
e o Código de Ética Profissional. É possível também deba-
ter nessa disciplina os processos por falta ética decorrentes 
de equívocos ao conduzir avaliações e na elaboração de do-
cumentos psicológicos (ver Zaia et al., 2018).

A competência “4. Analisar se há condições de espa-
ço físico...” poderia ser trabalhada ao longo de disciplinas, 
como estágio (básico e específico) e disciplinas de clínica, 
escolar e organizacional, que abordem a atuação do psi-
cólogo nesses contextos. A vantagem de fazer isso é que 
seria possível de fato desenvolver essa competência por-
que o estudante precisará apresentar os comportamentos 
que a compõem para conduzir uma avaliação adequada. 
Por outro lado, na disciplina de AP1, por exemplo, o 
professor “trabalharia” sobre a importância de apresentar 
essa competência, desenvolvendo, no máximo, o com-
portamento dos alunos de descrever que é preciso anali-
sar se há condições de espaço físico. 

Em relação às competências restantes, de 5 a 10, 
foram conduzidos procedimentos de identificação, deri-
vação e decomposição de comportamentos adaptados a 
partir de Cortegoso e Coser (2013) e que foram descritos 
na introdução. Neste estudo, não foi conduzida uma ca-
racterização completa dos comportamentos, envolvendo 
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os seus três componentes, mas uma descrição simplifica-
da, tendo sido dada ênfase para a caracterização de ações 
seguida pela descrição de seus complementos de modo 
a permitir a nomeação dos comportamentos, os quais 
podem ser examinados com maior minúcia em estudos 
futuros.

Para cada competência lida no trabalho de Nunes 
et al. (2012), era lida também a sua explicação no tra-
balho de Muniz (2017) com a finalidade de esclareci-
mento. Apesar da leitura de esclarecimento, foi a partir 
das descrições de Nunes et al. que foram identificados 
os verbos (e.g., “o psicólogo deve investigar”) ou termos 
que se referiam a ações do psicólogo (e.g., “o psicólogo 
deve realizar a investigação”). Essas informações foram 
colocadas na Figura 1. Os verbos ou termos relaciona-
dos a ações que estavam pouco claras foram tachados 
para indicar que seriam substituídos por outros verbos 
mais específicos. Quando uma competência tinha mais 
de um verbo, eles foram separados para, então, destacar 
a identificação de dois comportamentos. Cada um des-
ses verbos foi colocado em linhas distintas da Figura 1. 
O restante das informações na descrição das competên-
cias, para além dos verbos identificados, era, então, uti-
lizado como complemento do verbo. Complementos 
são informações sobre ambiente, antecedente e/ou con-
sequente, e representam a condição mínima de descri-
ção para que ela possa ser reconhecida como represen-
tação de um comportamento. 

Em seguida, caso a competência não explicitasse um 
verbo, era preciso derivar ações. Para fazer isso, seriam 
feitas as seguintes perguntas: (a) caso apenas informa-
ções sobre ambiente antecedente estivessem disponíveis 
na descrição da competência, seria questionado: “que 
ações devem ser apresentadas diante desse contexto?”; 
(b) caso existissem apenas informações sobre ambiente 
consequente, seria questionado: “que ações devem ser 
apresentadas para produzir esse resultado?”; (c) se in-
formações sobre ambiente antecedente e consequente 
estivessem disponíveis, seria, então, questionado: “consi-
derando esse contexto, que ações devem ser apresentadas 
para produzir esse resultado?”.

A partir dos comportamentos identificados, fo-
ram feitas decomposições com base na pergunta “o que 
o psicólogo precisa ser capaz de fazer para apresentar o 
comportamento de...?”. As decomposições foram indi-
cadas por números (e.g., o comportamento 1.2.1 é uma 
decomposição do comportamento 1.2). Essas decompo-
sições devem ser realizadas até que os comportamentos 
descritos sejam tão simples que, provavelmente, já fazem 
parte do repertório do aprendiz ou poderiam ser rapi-
damente aprendidos. A lógica é de que o ensino deve 
partir do que a pessoa já sabe, seguindo do simples para 
o complexo em pequenos passos (Cortegoso & Coser, 
2013). Em casos de dúvidas sobre o significado das com-
petências descritas por Nunes et al. (2012), o trabalho de 
Muniz (2017) era consultado.

Para a análise do significado de verbos muitos 
abrangentes, tais como “compreender”, foi realizada 
uma interpretação desses termos a partir de conceitos da 
Análise do Comportamento. A expressão “compreen-
são” foi interpretada como produto da formação de uma 
categoria ou classe de estímulos equivalentes (proposta 
baseada em Sidman & Tailby, 1982). Genericamente, 
o termo “classe de equivalência” refere-se ao aprendi-
zado de uma relação entre estímulos dissimilares que 
adquirem um significado comum, tornando-se, assim, 
substituíveis entre si. É possível falar de AP ou de “pro-
cesso técnico-científico de caráter investigativo” como 
estímulos dissimilares, mas intercambiáveis e que, por-
tanto, possuem um significado comum. A partir dessa 
noção, é possível interpretar o verbo “compreender” a 
partir de expressões mais claras e que aludem ao estabe-
lecimento de relações de equivalência, a saber: “concei-
tuar”, “definir”, “caracterizar” e “relacionar”. 

Outro verbo amplo e recorrente nas competências 
analisadas, foi o verbo “saber” ou expressões como “ter 
conhecimento”. A interpretação nesse caso é a de que se 
afirma que alguém conhece ou sabe algo porque apre-
senta um comportamento eficaz em relação aos aspec-
tos do ambiente que se diz serem conhecidos pela pes-
soa, ou seja, o responder é reforçado diferencialmente 
em dado contexto (Skinner, 1953/2005). Nesses casos, 
é preciso encontrar verbos e complementos que delimi-
tem essa relação entre ação e consequência reforçadora 
positiva. 

Neste estudo, os resultados produzidos represen-
tam uma proposta dos autores a partir de um procedi-
mento simplificado da PCDC. Por isso, a Figura 1 apre-
senta comentários entre parênteses, abaixo das descrições 
originais das competências, com indicações do que foi 
interpretado em relação a cada competência. As descri-
ções de comportamentos que se seguem são, então, uma 
proposta de representação textual de comportamentos 
que devem ser aprendidos em uma disciplina de intro-
dução à AP. 

Procedimento de Análise de Dados
Foi contabilizada a quantidade de informações re-

ferentes a ações (mais complementos), as quais foram 
comparadas com as informações inicialmente disponí-
veis nos estudos de Nunes et al. (2012) e Muniz (2017). 
Isso permite identificar o ganho de especificidade obtido 
com a aplicação do procedimento em termos de descri-
ção de objetivos de aprendizagem.

Resultados

A Figura 1 exibe as informações sobre comporta-
mentos, com descrição apenas das ações profissionais e 
complementos que foram identificados, derivados e de-
compostos,  correspondendo ao que se propõe que um 
estudante aprenda até o final da disciplina de AP1.



221

Objetivos de Aprendizagem para o Ensino de Avaliação Psicológica

Avaliação Psicológica, 2022, 21(2), pp. 215-226

Figura 1
Comportamentos Propostos como Objetivos de Aprendizagem

Competência 1 (redação original): Ser capaz de compreender a Avaliação Psicológica enquanto processo aliando seus conceitos às 
técnicas de avaliação.

[Parte 1] Ser capaz de compreender a Avaliação Psicológica enquanto processo
(Comportamento identificado provavelmente relacionado com “conceituar avaliação psicológica...”)

[Parte 2] aliando seus conceitos às técnicas de avaliação.
(Comportamento identificado provavelmente relacionado com “agir a partir do conhecimento científico e das resoluções do conselho 
federal de psicologia...”)

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Conceituar avaliação psicológica de modo a orientar a ação profissional do/a psicólogo/a.
1.1. Definir o conceito de “processo dinâmico”;
1.2. Definir o conceito de “natureza técnico-científica de um processo”;
1.3. Definir o conceito de “técnicas de AP”;
1.4. Definir o conceito de “instrumentos de AP”;
1.5. Definir o conceito de “medir”;
1.6. Caracterizar “princípios éticos” que devem orientar a atuação do psicólogo na AP.
1.6.1. Caracterizar1 o princípio de “respeito”;
1.6.2. Caracterizar o princípio de “beneficência”;
1.6.3. Caracterizar o princípio de “justiça”;
1.6.4. Caracterizar os princípios fundamentais do código de ética profissional do/a psicólogo/a.
1.7. Diferenciar os conceitos de “demanda” e “queixa” do/a cliente;
1.8. Caracterizar as etapas mínimas de uma avaliação psicológica.
1.8.1. Caracterizar a etapa de “identificação da demanda do/a cliente”;
1.8.1.1. Perguntar a queixa ou necessidade do/a cliente ou responsável;
1.8.1.2. Examinar documentos relativos à queixa (e.g., pedido de acompanhamento psicológico, relatórios de tratamentos prévios ou presentes, laudos, requisição de contratação por um 
departamento da organização, etc.);
1.8.1.3. Formular preliminarmente a descrição da demanda em formato compatível com a teoria psicológica adotada pelo/a psicólogo/a e considerando a queixa ou necessidade 
apresentada;
1.8.1.4. Examinar preliminarmente a urgência ou gravidade da avaliação que precisa ser conduzida.
1.8.2. Caracterizar a etapa de “investigação dos determinantes da demanda identificada”;
1.8.2.1. Caracterizar as principais técnicas de coleta de dados: observação, inquirição e testagem;
1.8.2.2. Planejar coleta de informações sobre a demanda com base em recursos disponíveis, características dessa demanda e do/a cliente e com base na abordagem adotada pelo/a 
psicólogo/a;
1.8.2.3. Examinar condições do/a cliente e do local de coleta no dia da avaliação para evitar que a coleta seja prejudicada por aspectos situacionais da vida da pessoa ou do ambiente 
de coleta;
1.8.2.4. Coletar informações conforme planejamento.
1.8.3. Caracterizar a etapa de “formulação de uma explicação para a demanda com base nos determinantes identificados e nas teorias da Psicologia”;
1.8.3.1. Relacionar informações obtidas na etapa de investigação de determinantes com teorias da psicologia e demanda identificada;
1.8.3.2. Avaliar se as explicações formuladas são suficientes para orientar a intervenção ou se uma nova investigação precisa ser realizada.
1.8.4. Caracterizar a etapa de “decidir como intervir”;
1.8.4.1. Examinar no conhecimento científico disponível as melhores práticas para intervir sobre a demanda do/a cliente;
1.8.4.2. Avaliar viabilidade da intervenção considerando recursos disponíveis, características do/a cliente e de sua demanda, bem como aspectos sociais, históricos, éticos e políticos 
envolvidos.
1.8.5. Caracterizar a etapa de “comunicar resultados de uma avaliação psicológica”:
1.8.5.1. Caracterizar documentos escritos decorrentes da AP com base na Resolução n. 006/2019 do CFP (ou na que estiver vigente).
1.8.5.2. Redigir documento apropriado;
1.8.5.3. Descrever para o/a cliente os resultados da avaliação, explicando as relações entre demanda e determinantes identificados à luz da teoria psicológica adotada pelo psicólogo.
1.9. Relacionar “avaliação psicológica” com “subsídio da atuação profissional”, “compromisso social da Psicologia em oferecer serviços que atenuem ou solucionem problemas” e 
“compromisso político da Psicologia de auxiliar no equilíbrio de poder nas relações entre as pessoas”.
2. Identificar as principais resoluções do Conselho Federal de Psicologia que devem orientar a condução de uma avaliação psicológica e a comunicação dos seus resultados.

Competência 2 (redação original): Ter conhecimento sobre funções, origem, natureza e uso dos testes na avaliação psicológica.
(Vários comportamentos podem ser identificados nesta competência, tais como “caracterizar funções...”, “caracterizar origem...”, 
“caracterizar natureza...”, “caracterizar usos...”)

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Caracterizar as principais funções e usos de um teste ou instrumento psicológico;
2. Caracterizar as principais classificações dos testes psicológicos.
2.1. Caracterizar as classificações relacionadas à avaliação nomotética e idiográfica:
2.1.1. Definir o conceito de avaliação nomotética;
2.1.2. Definir o conceito de avaliação idiográfica;
2.1.3. Definir o conceito de teste psicométrico ou objetivo;
2.1.4. Definir o conceito de teste projetivo ou técnicas e métodos expressivos.
2.2. Caracterizar as classificações relacionadas ao tipo de construto avaliado:
2.2.1. Definir o conceito de teste de personalidade;
2.2.2. Definir o conceito de teste de inteligência;
2.2.3. Definir o conceito de teste de crenças, valores e atitudes;
2.2.4. Definir o conceito de teste de habilidades / competências;
2.2.5. Definir o conceito de teste de interesses, necessidades e expectativas;
2.2.6. Definir o conceito de teste afetivo / emocional;
2.2.7. Definir o conceito de teste neuropsicológico;
2.2.8. Definir o conceito de teste perceptivo / cognitivo;
2.2.9. Definir o conceito de teste de saúde mental e psicopatologia.
2.3. Identificar a teoria que fundamenta um teste psicológico específico selecionado para uso;
3. Identificar as vantagens e desvantagens do instrumento em relação a uma demanda, características do/a cliente e da situação de AP.

Competência 3 (redação original): Ter conhecimento sobre o processo de construção de instrumentos psicológicos.
(Comportamento identificado provavelmente relacionado com “conceituar procedimento psicométrico de mensuração...”)

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Conceituar procedimento psicométrico de mensuração de modo a interpretar corretamente medidas em Psicologia.
1.1. Descrever a finalidade da Psicometria;
1.2. Caracterizar como a Psicometria propõe medir fenômenos psicológicos segundo a Teoria Clássica dos Testes.
1.2.1. Caracterizar a etapa de “definição do construto”;
1.2.2. Caracterizar a etapa de “operacionalização do construto”;
1.2.3. Caracterizar a etapa de “formulação de itens compatíveis com a operacionalização feita do construto”.
1.3. Relacionar “Psicometria” com a noção de “medida em Psicologia” e “atividade essencial para a atuação do/a psicólogo/a”.
1.4. Caracterizar etapas para a construção de instrumentos segundo o conhecimento psicométrico disponível e a Resolução 9/2018 do CFP (ou aquela que estiver vigente).
1.4.1. Caracterizar os procedimentos teóricos de construção de testes;
1.4.2. Caracterizar os procedimentos empíricos de construção de testes;
1.4.3. Caracterizar os procedimentos analíticos de construção de testes;
1.5. Caracterizar etapas para a adaptação de instrumentos psicológicos.
1.6. Identificar quando é adequado construir ou adaptar testes psicológicos.
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Competência 4 (redação original): Ter conhecimento sobre validade, precisão, normatização e padronização de instrumentos psicológicos.
(Comportamento identificado provavelmente relacionado com “conceituar propriedades psicométricas...”)

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Conceituar as propriedades psicométricas que devem ser investigadas e as normas do teste de modo a garantir que um instrumento psicológico seja apropriado para uso.
1.1. Definir o conceito de validade;
1.2. Distinguir cinco fontes de evidências de validade segundo Standards (2014) ou documento de referência vigente: evidências baseadas no conteúdo, no processo de resposta, na 
estrutura interna, nas relações com variáveis externas e nas consequências da testagem;
1.3. Identificar se um instrumento específico possui as evidências de validade e quais são;
1.4. Definir o conceito de fidedignidade;
1.5. Distinguir três fontes de evidências de fidedignidade mais comuns ou aquelas vigentes segundo referência atual: consistência interna, teste-reteste e acordo entre observadores;
1.6. Identificar se um instrumento específico possui evidências de fidedignidade e quais são;
1.7. Definir o conceito de norma de um teste;
1.7.1. Distinguir entre normas baseadas em critério e grupo normativo (ou aqueles tipos vigentes segundo referências atuais).
1.8. Identificar as características do grupo normativo de um instrumento.
1.9. Examinar em que grau as normas de um teste são compatíveis com as características das pessoas para as quais esse instrumento será aplicado.
2. Identificar limites do instrumento em função de variáveis como as evidências disponíveis, a amostra investigada nos estudos psicométricos, a demanda a ser atendida e condições 
de aplicação.

Competência 5 (redação original): Escolher e interpretar tabelas normativas dos manuais de testes psicológicos.
[Parte 1] Escolher tabelas normativas dos manuais de testes psicológicos.

[Parte 2] Interpretar tabelas normativas dos manuais de testes psicológicos.

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Escolher a tabela normativa adequada.
1.1. Identificar as tabelas normativas disponíveis com base no Manual do instrumento;
1.2. Identificar tabela normativa cujas características da população sejam similares àquelas da pessoa avaliada e cujo escore precisa ser interpretado;
2. Interpretar, considerando condicionantes sociais, históricos e políticos, o resultado da pessoa avaliada no teste e as características do construto.
2.1. Identificar limitações da comparação feita entre pessoa avaliada e grupo normativo;
2.2. Relacionar resultados no teste com outras informações obtidas em relação à pessoa avaliada, tais como condições sociais, história de vida e contexto de aplicação do instrumento 
ou de vida da pessoa no dia da aplicação;
2.3. Relacionar resultados do teste considerando as características do construto.

Competência 6 (redação original): Ter capacidade crítica para refletir sobre as consequências sociais da avaliação psicológica.
(Vários comportamentos estão envolvidos no pensamento crítico, sendo provavelmente o principal o comportamento de “avaliar 
consequências da atuação”, “avaliar condição para atuação...”, “avaliar fontes de informação orientadoras de um trabalho...”)

COMPORTAMENTOS PROPOSTOS – OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

1. Avaliar as consequências que a realização da avaliação psicológica produzirá para a pessoa avaliada e a sociedade na qual está inserida.
2. Avaliar condições de justiça, respeito e beneficência como condição para a decisão sobre condução de avaliações psicológicas.
2.1. Definir beneficência como um resultado que contribua com o aperfeiçoamento da pessoa e o seu bem-estar global, e não necessariamente com a satisfação de uma vontade do/a 
cliente.
3. Avaliar se os conhecimentos adquiridos sobre o instrumento, método ou técnica são suficientes para orientar o seu uso de modo adequado.
4. Identificar decisões mais apropriadas para interpretar resultados de uma avaliação psicológica.
4.1. Escolher tabelas normativas dos manuais de testes psicológicos de modo compatível com as características das pessoas avaliadas.
4.2. Interpretar tabelas normativas dos manuais de testes psicológicos de modo compatível com as características das pessoas avaliadas.
4.3. Identificar limitações dos métodos de observação, inquirição e testagem utilizados e como impactam sobre os dados coletados.

Figura 1 (continuação)
Comportamentos Propostos como Objetivos de Aprendizagem

Nota-se, na Figura 1 que, a partir de seis competên-
cias, foram identificados 94 comportamentos profissio-
nais, representados por descrições de ações mais com-
plementos. Esses números não representam o resultado 
mais importante. A função deles é apenas indicar o au-
mento no grau de clareza e precisão acerca do que é espe-
rado que o aluno de Psicologia aprenda. O produto deste 
trabalho, que é a proposição de objetivos de aprendiza-
gem, consiste no aspecto mais relevante. O grau de con-
tribuição deste estudo depende de quanto ele se mostrará 
útil para orientar o trabalho docente e em que medida a 
aquisição desse repertório será suficiente para o que se 
espera de um estudante de Psicologia ao final da introdu-
ção à AP, o que pode requerer uma ou duas disciplinas a 
depender de fatores como carga-horária.

Discussão

O objetivo deste estudo foi, a partir de duas fon-
tes da literatura científica, caracterizar comportamentos 
que devem compor a formação de psicólogos em uma 
introdução à AP. Essa proposta foi desenvolvida a par-
tir de um procedimento simplificado de caracterização e 

proposição de comportamentos proposto por Cortegoso 
e Coser (2013). Foram identificados 94 comportamentos 
profissionais que podem ser propostos como objetivos 
de aprendizagem em uma disciplina introdutória de AP, 
sendo possível incluí-los na seção de objetivos do plano 
de ensino de uma disciplina como AP1. A lógica dessa 
proposição, segundo Kienen et al. (2013), é que esses ob-
jetivos constituam o ponto de partida para que docentes 
1. planejem como irão desenvolver esses objetivos por 
meio de condições de ensino e 2. de que modo poderão 
avaliá-los para, então, identificar em que medida as con-
dições de ensino implementadas foram efetivas na pro-
moção de aprendizado.

Um trabalho como este representa um esforço para 
que ocorra uma mudança no modo como o ensino é pla-
nejado e realizado. No lugar da ênfase sobre tópicos ou 
conteúdos a serem apresentados aos alunos (e.g., “vali-
dade e fidedignidade”, “normatização”, “resoluções do 
CFP”) ou nos comportamentos do professor (e.g., “apre-
sentar o conceito de avaliação psicológica”, “discutir com 
os alunos a importância do código de ética”), o foco passa 
a ser os comportamentos a serem desenvolvidos pelos 
alunos a partir de sua exposição às condições de ensino. 
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Com isso, o docente não se pergunta mais o que ele irá 
abordar em determinada aula, mas, de acordo com Luiz 
e Botomé (2017), que condições precisa criar – as quais 
podem ou não envolver uma aula expositiva – para, en-
tão, favorecer o desenvolvimento de um comportamento 
proposto como objetivo de aprendizagem. 

Por exemplo, diante do exame da Figura 1, como o 
professor poderia ficar satisfeito apenas em apresentar o 
conceito de AP proposto pelo CFP sem antes examinar 
se o estudante já sabe “1.1 Definir o conceito de “pro-
cesso dinâmico” ou “1.2 Definir o conceito de “natureza 
técnico-científica de um processo”? São comportamen-
tos mais básicos e que constituem o comportamento 
mais abrangente de “1. Conceituar avaliação psicológica 
de modo a orientar a ação profissional do/a psicólogo/a”. 
Sem o aprendizado prévio desses dois comportamentos 
exemplificados, ainda que o estudante produza a resposta 
verbal compatível com o conceito de AP, isso pode ser 
apenas uma repetição, sem o real entendimento do signi-
ficado de cada termo componente na definição. O com-
portamento de “1. Conceituar AP...”, por sua vez, pro-
vavelmente não será desenvolvido apenas pela exposição 
do aluno à fala e aos slides do professor. Exercícios nos 
quais o estudante precise de fato escrever ou falar sobre 
o conceito, por exemplo, podem ser necessários, sendo 
fundamental que sejam seguidos por feedback informativo 
sobre o seu desempenho (Henklain & Schelini, 2021). 
Assim, estudos como este consistem em um passo ne-
cessário para a descoberta do que precisa ser ensinado em 
AP para atenuar os problemas de formação de psicólogos 
brasileiros.

Importa destacar que revisões sistemáticas de meta-
-análises sobre variáveis que impactam no aprendizado 
têm demonstrado a importância da formulação de objeti-
vos de aprendizagem claros (e.g., Hattie, 2015; Schneider 
& Preckel, 2017). Nesses estudos, adota-se o tamanho do 
efeito superior a 0,4 como indicador de que uma variável 
de fato possui um impacto substantivo sobre aprendiza-
do. Schneider e Preckel (2017), por exemplo, identifica-
ram que o “planejamento cuidadoso da disciplina” tem 
tamanho do efeito de 1,39; que garantir que os alunos 
tenham “clareza sobre os objetivos do curso e seus requi-
sitos” tem um tamanho do efeito de 0,75; que “definição 
de padrões esperados de desempenho nas avaliações, co-
erentes com o que foi ensinado” tem tamanho do efeito 
de 0,54. 

Os pesquisadores concluem que objetivos de apren-
dizagem e critérios de sucesso claros são fortemente as-
sociados com sucesso acadêmico no Ensino Superior, 
além de serem necessários para o planejamento do en-
sino, para a elaboração de avaliações e para orientar 
feedbacks sobre o desempenho acadêmico. Hattie (2015), 
por sua vez, enfatiza que a promoção de sucesso acadêmi-
co, considerando variáveis que dependem do professor, 
está fortemente associada com a clareza que o docente 
possui sobre o que espera que os estudantes aprendam e 

o esforço deliberado que faz para comunicar isso, avaliar 
se esse aprendizado ocorreu e modificar o ensino quando 
os resultados da avaliação indicam que o aprendizado não 
foi alcançado.

Apesar da importância de se formular objetivos de 
aprendizagem claros, ainda não existe consenso na litera-
tura sobre como fazê-lo. O psicólogo Robert Mager, por 
exemplo, desenvolveu vasto trabalho a esse respeito (e.g., 
Mager, 1977), explorando não só como descrever bons 
objetivos, mas também como avaliá-los. Contudo, sua 
obra tem sido pouco citada na literatura educacional bra-
sileira. A taxonomia de Bloom, por sua vez, embora seja 
amplamente conhecida enquanto trabalho clássico na 
área educacional, não é sistematicamente estudada e uti-
lizada com a exceção de comunidades acadêmicas espe-
cíficas, tal como a de pesquisadores da área de Educação 
em Computação (e.g., Zorzo et al., 2017). 

Finalmente, as contribuições da PCDC sobre o 
tema, embora não sejam amplamente conhecidas por 
educadores, têm sido sistematicamente investigadas. 
Cianca et al. (2020) mostraram que, nos últimos 19 anos, 
pelo menos, 69 estudos foram desenvolvidos na área de 
PCDC, sendo que 71,9% envolveram a descoberta e ca-
racterização de comportamentos para uso como objeti-
vos de aprendizagem. Neste estudo, apesar da adoção de 
um procedimento simplificado de PCDC para a carac-
terização dos comportamentos, foi possível explicitar a 
lógica do trabalho e o detalhamento de dados que pode 
decorrer de sua implementação.

Para que se compreenda a proposta de objetivos de 
aprendizagem resultante do procedimento da PCDC, 
apresentado na Figura 1, é importante esclarecer que, para 
cada competência, a partir dos verbos utilizados original-
mente por Nunes et al. (2012), foram propostos novos 
verbos que os autores deste estudo avaliaram como mais 
claros para a descrição dos objetivos de aprendizagem. 
Além disso, foi adotada uma interpretação dos conteú-
dos das competências descritas por Nunes et al. (2012) a 
partir de conceitos da Análise do Comportamento (e.g., 
equivalência de estímulos, discriminação, reforçamento 
etc.). A Competência 1, nesse sentido, foi analisada como 
envolvendo dois comportamentos gerais: “compreender 
a AP...” e “aliar conceitos...”, sendo o segundo um com-
ponente do primeiro. Esses dois verbos foram interpre-
tados e substituídos por outros considerados mais claros 
(e.g., conceituar, relacionar e caracterizar) com base na 
noção de que estão intimamente relacionados à noção de 
classes de equivalência (Sidman & Tailby, 1982). 

Com base nas descrições sobre essa primeira com-
petência, o que parece ser esperado de um estudante de 
Psicologia ao final da introdução a AP é que classes de 
equivalência apropriadas (e.g., estímulos como “AP” e 
“Processo investigativo” tornam-se substituíveis entre si) 
orientem as ações profissionais de um psicólogo. Importa 
notar que classes de equivalência equivocadas (e.g., estí-
mulos como “AP”, “Teste” e “Estigmatização de pessoas” 
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tornando-se substituíveis entre si) parecem governar o 
comportamento de muitos psicólogos, estando na base 
de declarações equivocadas ou preconceituosas como 
“não faço AP, pois sou psicoterapeuta” (ver, por exemplo, 
dados de Noronha, 2002). Cuidar para evitar ou con-
frontar essa noção inadequada faz parte do trabalho do 
professor de AP.

As Competências 2 a 4, por sua vez, usavam a ex-
pressão “ter conhecimento...”. Conhecer pode ter o 
mesmo sentido que a interpretação apresentada na in-
trodução para o verbo “saber”. O comportamento eficaz 
esperado na introdução a AP é do tipo conceitual e inter-
pretativo. Envolve a capacidade de identificar e descrever 
corretamente conceitos, bem como interpretar adequa-
damente o significado de uma informação (psicométri-
ca, por exemplo) que foi lida. Os dois casos requerem a 
formação de classes de equivalência ou comportamento 
conceitual, aprendizagem esperada, mas que não foi en-
contrada em estudos como o de Mendes et al. (2013), 
que avaliou os conhecimentos esperados a serem apre-
sentados por alunos e profissionais da Psicologia sobre 
avaliação psicológica. 

Um exemplo mais específico pode ser útil. A 
Competência 4, “Ter conhecimento sobre validade, 
precisão, normatização e padronização de instrumentos 
psicológicos”, ao usar a expressão “ter conhecimento” 
parece estar se referindo a comportamentos como “1. 
Conceituar as propriedades psicométricas...”. Essa con-
ceituação, por sua vez, depende de o estudante aprender 
a “1.1. Definir o conceito de validade...”, o que, então, 
requer o aprendizado de “1.2. Distinguir cinco fontes de 
evidências de validade...”. Assim, conforme exposto, par-
te-se da identificação de comportamentos para processos 
derivação e decomposição que permitem esclarecer quais 
são as aprendizagens necessárias para o desenvolvimento 
do comportamento inicialmente identificado.

A Competência 5, “escolher e interpretar”, adotou 
verbos mais claros e que se referem a processos com-
portamentais de identificar a ocorrência de fenômenos 
e de classificá-los do modo mais adequado possível em 
um conceito previamente aprendido ou de relacioná-lo 
com outros estímulos conhecidos. Nesse caso, os verbos 
foram mantidos e, então, decompostos em termos de 
processos comportamentais de identificação e estabele-
cimento de relações entre estímulos.

A Competência 6, por fim, pode ser interpretada 
como ações eticamente orientadas (e.g., só realizar ava-
liações quando isso respeitar princípios éticos) e como 
uma postura de vigilância e avaliação constantes dos 
efeitos que as ações profissionais do psicólogo irão gerar 
para a pessoa avaliada. Na presente análise, considera-se 
que os comportamentos descobertos nas outras compe-
tências são importantes para os comportamentos desco-
bertos na Competência 6, sendo que a Competência 5 
refere-se a comportamentos que são seus componentes. 
Os objetivos mais bem detalhados para a Competência 

6, a partir da proposta que consta na Figura 1, podem 
contribuir em um ensino que ajude a minimizar in-
frações éticas como as relatadas nos estudos de Frizzo 
(2004), Anache e Reppold (2010), Zaia et al. (2018) e 
Muniz (2018).

A presente proposta de objetivos de aprendizagem, 
elaborada a partir da PCDC, possibilita um aumento de 
clareza sobre o que o psicólogo deve aprender em uma 
introdução a AP. Clareza pode ser entendida como uma 
linguagem que especifica os seus referentes e na qual os 
estímulos que controlam o comportamento do falante 
passam a controlar também o comportamento do ou-
vinte (conforme Moraes & De Luca, 2018). Afirmar, por 
exemplo, que o “Brasil possui uma elevada dívida” é uma 
sentença compreensível, mas pouco clara. Falta clareza 
porque não se sabe qual é o critério adotado para clas-
sificar a dívida como elevada e, sobretudo, a que tipo de 
dívida (e.g., interna, externa, social) a sentença se refere. 
Da mesma forma, a expressão “Ter capacidade crítica...”, 
embora compreensível, também é pouco clara. Afinal, 
qual seria o critério adotado para delimitar presença ou 
ausência de capacidade crítica? Mesmo este trabalho 
ainda não consegue responder a todas essas questões, 
em parte, porque não foi conduzida uma caracterização 
completa dos comportamentos em termos de ambiente 
antecedente ações e ambiente consequente.

Com relação ao ensino transversal de AP, que justi-
ficou a remoção de parte das competências propostas por 
Nunes et al. (2012) para uma introdução a AP, é preciso 
destacar a necessidade de se refletir acerca da viabilidade 
do que está sendo sugerido neste estudo. Não obstante, 
considera-se que os professores de Psicologia (de todas 
as áreas) precisam estudar cuidadosamente a Cartilha de 
Avaliação Psicológica, as Resoluções do CFP e outros do-
cumentos afins, porque considerar seriamente esse con-
junto de normas significa incorporar em diversas disci-
plinas do curso de Psicologia condições de ensino para o 
desenvolvimento das competências propostas por Nunes 
et al. (2012). Elas não podem ser uma responsabilidade 
apenas das disciplinas específicas de AP ou de professores 
de uma “área”.

Ademais, é preciso examinar em que grau uma pro-
posta de ensino é factível. Se os alunos já possuem difi-
culdades para aprender os conceitos básicos de AP, con-
forme estudos revelam (e.g., Mendes et al., 2013; Pereira 
et al., 2003), parece pouco realista propor para uma única 
disciplina (ou mesmo que fossem duas) múltiplos obje-
tivos, sobretudo, quando se percebe que eles poderiam 
ser contemplados em outros componentes do currículo 
– ou que mais de um componente poderia lidar com um 
mesmo objetivo de aprendizagem mais amplo, enfatizan-
do diferentes comportamentos relacionados a ele (e.g., 
“falar sobre ética” e “apresentar conduta ética em situa-
ção profissional”). Essas múltiplas condições de ensino, 
possivelmente, aumentariam as chances de sucesso na 
formação de psicólogos.
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 Professores de Psicologia também precisam consi-
derar as evidências científicas sobre a prática de compor-
tamentos acadêmicos distribuída ao longo do tempo (es-
paçada, do inglês spaced, cujo tamanho do efeito é de 0,6) 
(e.g., Hattie, 2015). Possivelmente, concentrar o ensino 
de comportamentos acadêmicos muito importantes em 
apenas uma ou duas disciplinas em um ou dois semestres 
do curso, sem que esses comportamentos voltem a ser 
desenvolvidos em outros momentos, aumenta as chances 
de esquecimento. Isso sugere que isolar o ensino de AP 
em disciplinas específicas da área, pode não ser a melhor 
estratégia.

Vale lembrar que este estudo tem o caráter de pro-
posição e não de imposição do que deve ser ensinado. A 
caracterização construída também não implica no “es-
gotamento” ou na tradução do significado último dos 
comportamentos que foram analisados. A lógica dos 
estudos em PCDC é a de interpretar processos com-
portamentais e descrevê-los com maior clareza e pre-
cisão para aumentar as chances de que o processo de 
ensino seja desenvolvido de modo eficaz (Cortegoso & 
Coser, 2013; Kienen et al., 2013). Espera-se que estudos 
futuros avancem no exame e proposição dos compor-
tamentos que devem compor a formação do psicólogo 
em AP. Além disso, é preciso que, em algum momento, 
sejam construídos programas de ensino com base em 
indicações de comportamentos, como as descritas nes-
te estudo, para que possa ser conduzido teste empírico 
acerca da suficiência dos comportamentos propostos. 
Faltará ensinar algo que não foi previsto nessa propos-
ta? Caso os alunos adquiram todos os comportamentos 
propostos, eles serão suficientes para que o estudante 
acompanhe disciplinas mais avançadas de AP ou estu-
dos pós-graduados? Os comportamentos descritos, se 
aprendidos, garantirão uma atuação profissional ade-
quada? Essas questões precisam ser abordadas em pes-
quisas científicas futuras. 

Destaca-se, por fim, que os autores deste estudo 
estão desenvolvendo um instrumento para avaliação de 
conhecimentos sobre AP a partir da descrição desses 
comportamentos, o que significa que existem itens no 
instrumento para medir cada comportamento. Essa tam-
bém é uma linha promissora de pesquisa, sendo que um 
instrumento desenvolvido desse modo pode auxiliar em 
processos de avaliação de desempenho acadêmico, expli-
citando quais comportamentos os estudantes já aprende-
ram e quais ainda precisam desenvolver.
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